
PARECER Nº  3203, DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 0901, DE 2007



De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe estabelece normas para a restrição de funcionamento e imposição de penalidades para bares, lanchonetes, restaurantes e similares, cujo funcionamento irregular possa colocar em risco a ordem e a segurança pública.



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias (de 03/09 a 10/09/2007), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Na seqüência, nos termos do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, tendo recebido parecer favorável, sem emendas.



Em prosseguimento ao processo legislativo, nos termos do artigo 31, parágrafo 16 do Regimento Interno, o projeto foi remetido à Comissão de Segurança Pública e, na qualidade de relator designado, cabe-me analisá-lo quanto ao mérito.



É inegável que existem bares, lanchonetes e restaurantes que funcionam precariamente e não resistiriam a uma fiscalização eficaz por parte do Poder Público, porém, lamentavelmente essa fiscalização não é realizada e esses estabelecimentos continuam funcionando, muitos deles colocando em risco a ordem e a segurança pública. Em alguns, ocorrem casos de perturbação do sossego e da tranqüilidade alheios, com gritaria, algazarra e abuso de instrumentos sonoros e as pessoas cujo sossego ou tranqüilidade são perturbados têm muita dificuldade para conseguir a interferência do Poder Público de modo a dar uma solução ao problema.



Normalmente, a primeira providência das vítimas da perturbação é acionar a Polícia Militar, e via de regra ouvem uma negativa em atender o chamado sob o argumento de que não é competência da Corporação o atendimento desse tipo de ocorrência.

                       Além da perturbação do sossego, outras irregularidades ocorrem com freqüência em bares, lanchonetes, restaurante e similares,  tais como, venda de bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes,  venda de produtos alimentícios estragados  e falta de higiene, sem que qualquer providência saneadora seja adotada pelo Poder Público. Um dos principais fatores da falta de fiscalização é o número de fiscais, insuficiente diante do grande número de estabelecimentos dessa natureza.



O projeto sob análise dá competência a policiais civis e militares do Estado de São Paulo, para exercerem fiscalização nesse segmento do comércio quando acionados para atender ocorrências em estabelecimentos situados na área onde se encontrarem de serviço. Constatadas irregularidades, os policiais poderão lavrar Auto de Imposição de Restrição de Funcionamento, inclusive, quando necessário, fechando o estabelecimento. 



Nosso entendimento é de que o projeto, se aprovado, contribuirá, e muito, para diminuir a grande quantidade de irregularidades verificadas nos estabelecimentos já referidos, e, por essa razão manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0901, de 2007. 

a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/5/2008

a) Conte Lopes – Presidente
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